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Aos Administradores e Acionistas da Linck Máquinas S.A. Eldorado do Sul - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas da Linck Máquinas S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Linck Máquinas S.A. em 31 de dezembro de 2019, o
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à
Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Ativo Fiscal Di-
ferido - Realização dos créditos tributários - Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 7, a Companhia constitui em 31 de dezembro de
2019, créditos tributários diferidos decorrentes de prejuízos fiscais de imposto de renda, bases negativas de contribuição social e diferenças de
estimativas temporárias não dedutíveis, no montante de R$ 11.003 mil. As práticas contábeis atuais estabelecem que a manutenção deste ativo
depende de evidência de realização, em especial pela geração de lucros futuros tributáveis. Os Administradores entendem que haverá manu-
tenção da sua lucratividade e geração de caixa suficiente para o cumprimento das suas obrigações, para efetivação dos compromissos assu-
midos. Desta forma, neste momento não podemos afirmar que os saldos destes ativos e passivos registrados nas demonstrações contábeis em
31 de dezembro de 2019 serão realizados pelos totais apresentados, pois dependem do sucesso e monitoramento do plano de medidas desen-
volvido pela Administração. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor: Aadministração da Companhia é responsável por essas outras
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a
auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório daAdministração e, ao fazê-lo,
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pre-
tenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos
controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações
contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia e sua controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. Porto Alegre, RS, 26 de março de 2020. Ronei Xavier Janovik - Con-
tador – CRCRS nº 40.743. Baker Tilly Brasil RS Auditores Independentes S/S - CRCRS nº 006706/O - CVM 12.360.

Diretoria14 - Empréstimos e Financiamentos: Controladora e Consolidado
2019 2018

Destino Encargos financeiros Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante
Capital de giro ................................................... CDI* + 0,20% a 1,58% a.m 10.726 5.031 9.384 9.475

10.726 5.031 9.384 9.475
Os saldos devedores em 31 de dezembro de 2019 estão garantidos por créditos de clientes, aval da diretoria, pelos próprios bens e hipoteca de
imóvel sede da Companhia. * CDI – Certificado de Depósito Interbancário
15 - Saldos e Transações com Partes Relacionadas: Ativo Passivo Receitas Despesas

2019 2018 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Barlavento S.A.............................................................................. 584 484 - - 34 26 - -
Adiantamento para futura compra de ações ................................ 21 21 - - - - - -
Pessoas físicas............................................................................. - - 2.332 82 - - 12 6
Linck Locações de Equip. Rodoviários e Industriais Ltda ............ 457 712 - - - - - -
Outros........................................................................................... 15 20 34 269 1 - 13 17
Controladora............................................................................... 1.077 1.237 2.366 351 35 26 25 23
Consolidado................................................................................ 620 525 2.366 351 35 26 25 23

Os saldos das transações com partes relacionadas referem-se a ope-
rações de mútuo entre empresas e pessoas ligadas por prazo indeter-
minado. A remuneração/encargos oscila entre a TR + 6% a.a. e a varia-
ção dos CDI – Certificado de Depósito Interbancário. Com a controlada
Linck Locações de Equipamentos Rodoviários e Industriais Ltda., além
de saldo de mútuo, destacam-se as operações comerciais de vendas
de máquinas por parte da controladora. 16 - Parcelamento de Tribu-
tos Federais e Estaduais: O saldo reconhecido no passivo circulante
e não circulante está composto da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
2019 2018

Passivo Circulante
Parcelamento INSS........................... 1.106 1.305
Parcelamento PIS.............................. 21 27
Parcelamento COFINS...................... 419 539
Parcelamento CSLL .......................... 7 13
Parcelamento ICMS - RS .................. 1.472 -

3.025 1.884
Passivo Não Circulante
Parcelamento ICMS - RS .................. 13.125 -

13.125 -
A Companhia parcelou, através do programa Refaz/RS, em 2019, valo-
res exigidos em auto de infração daAdministração Tributária Estadual do
Estado do Rio Grande do Sul lavrado em 29 de dezembro de 2006, em
função da exigência de ICMS e demais encargos legais sobre importa-
ções e glosa dos créditos relativos às entradas, que estavam em discus-
são judicial em 2018. 17 - Provisão para Contigências: As provisões
para riscos tributários e trabalhistas são registradas tendo como base as
melhores estimativas do risco envolvido e são constituídas emmontantes
consideradossuficientespelaadministraçãoparacobrir perdasprováveis,
sendo atualizadas até as datas dos balanços, observada a natureza de
cada contingência e apoiada na opinião dos advogados da Companhia.
a) Contingências passivas - Perdas prováveis

Controladora e Consolidado
Dep. Judic. Cont. Prov. Prov. Recon.

Controladora 2019 2018 2019 2018 2019 2018
Conting. tributárias ..... 2.312 2.778 - - 1.023 971
Conting. trabalhistas/
cíveis ......................... 484 422 348 823 348 823
Total controladora....... 2.796 3.200 348 823 1.371 1.794
Controlada
Conting. trabalhistas... - - - - - -
Total consolidado........ 2.796 3.200 348 823 1.371 1.794
b) Contingências ativas e passivas

Controladora e Consolidado
Contingências Ativas - Ganhos Conting. Passivas

2019 2018 2019 2018
Natureza Prováv. Possív. Prováv. Possív. Perdas Possív.
Tributárias........ 1.172 7.382 1.664 37.958 10.871 36.724
Cíveis e outras 43 4.447 422 4.734 1.726 1.669
Trabalhistas ..... - 40 - - 1.130 2.152
Totais ............... 1.215 11.869 2.086 42.692 13.727 40.545
18 - Impostos Diferidos: Controladora Consolidado

Origem 2019 2018 2019 2018
I.R. pessoa jurídica.................. C A 1.682 1.690 1.682 1.690

R T T 308 308 918 1.084
Contrib. social s/o lucro líq. ..... C A 595 598 595 598

R T T 112 113 323 392
2.697 2.709 3.518 3.764

C A - Custo atribuído sobre ativos no exercício 2010. R T T - Regime
Tributário de Transição. 19 - Patrimônio Líquido: (a) Capital social -

O capital social é representado, em 31 de dezembro de 2019 e 2018,
por 11.768.858 ações ordinárias e 606.902 ações preferenciais, todas
nominativas e sem valor nominal. (b) Reserva de lucros - Reserva
legal - Constituída com base em 5% do lucro líquido ajustado. Reserva
de investimento e capital de giro - Destina a parcela mínima de 20% do
saldo do lucro líquido ajustado após a dedução dos dividendos obriga-
tórios. Terá por finalidade assegurar acréscimo do capital de giro, amor-
tização de dívidas da Companhia e investimentos em bens de ativo
não circulante. Em atendimento as determinações da Lei n° 11.638/07,
o lucro do exercício de 2019 de R$ 1.451, lucro do exercício de 2018
R$ 2.425, os prejuízo dos exercícios de 2017 (R$ 4.579 mil) e 2016
(R$ 8.793 mil), estão contabilizados na conta de prejuízos acumulados,
deduzido da realização da reserva de ajuste de avaliação patrimonial.
20 - Imposto de Renda e Contribuição Social (no resultado):

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Result. antes dos imp. e contrib. .... (9.552) 3.204 (9.552) 3.204
Adições e exclusões
• Equivalência patrimonial .............. 244 243 244 243
• Outros........................................... (614) (725) (614) (725)
Base de cálculo .............................. (9.922) 2.722 (9.922) 2.722
Alíquota nominal............................. 34% 34% 34% 34%
I.R. e contribuição social corrente
no resultado................................... - 925 - 925
Adições e exclusões temporárias
• Provisão p/créd. de liq. duvidosa . (637) 264 (637) 264
• Provisão p/conting. trabalhistas ... 476 (695) 476 (695)
Constituição créd. s/ prej. fiscais
• Prejuízo Exercícios Anteriores ..... (22.649) - (22.649) -
• Prejuízo Acumulado 2019
Antes IRPJ e CSLL........................ (9.553) - (9.553) -
Base de cálculo .............................. (32.363) (431) (32.363) (431)
Alíquota nominal............................. 34% 34% 34% 34%
Crédito de IRPJ e CSLL no result. . (11.003) (147) (11.003) (147)
Crédito /Provisão p/I.R. e
contribuição social ......................... (11.003) 779 (11.003) 779
21 - Instrumentos Financeiros: ACompanhia mantém operações com
instrumentos financeiros. A administração destes instrumentos é efetu-
ada por meio de estratégias operacionais e controles internos visando
assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle
consiste em acompanhamento permanente das condições contratadas
versus as condições vigentes de mercado. Os instrumentos financeiros
ativos e passivos constantes no balanço patrimonial, como aplicações
financeiras, empréstimos e financiamentos e outras contas a receber e
a pagar estão registrados a valores contábeis, os quais se aproximam
dos valores justos, conforme critérios mencionados nas corresponden-
tes notas explicativas das práticas contábeis. 22 - Seguros: A Compa-
nhia e sua controlada Linck Locações de Equipamentos Rodoviários e
Industriais Ltda., adotam política de contratação de seguros em níveis
adequados para os riscos envolvidos em suas operações. Consideran-
do as características de seus riscos, a Administração contrata segu-
ros com o conceito de limite máximo possível em um mesmo evento,
mantendo coberturas para riscos operacionais e responsabilidade civil.
23 - Eventos Subsequentes - COVID 19: A Administração vem to-
mando todas as medidas necessárias para proteção dos seus colabo-
radores, elaborando planos de contingência para manter a sua conti-
nuidade operacional e considera que até a data desta publicação não
ocorreu evento significativo que pudesse ser apontado como redutor
das expectativas para o exercício subsequente. Registramos que não é
possível prever com exatidão os efeitos econômicos e financeiros que
poderão ocorrer em decorrência da pandemia a partir deste momento.

FEDERAÇÃO DAS COOPERATIVAS DE TRABALHO DO
RIO GRANDE DO SUL LTDA. – FETRABALHO/RS

CNPJ /MF N°94.277.720/0001-42 NIRE Nº 43400005374
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARAASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA DIGITAL DE 15 DE SETEMBRO DE 2020
A presidente da Federação das Cooperativas de Trabalho do Rio Grande do sul Ltda., em cumprimento às
obrigações legais e estatutárias (Lei n2 5.764/1971 e artigo nº 58, IV, do estatuto social), amparada pela Lei
nº 14.030 de 28/07/2020 e pela Instrução Normativa do Ministério da Economia -DREI, Nº 79, de 14/04/2020,
convoca asCooperativas deTrabalho filiadas a esta Federação, em dia com suas obrigações estatutárias, para
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária Digital, a ser realizada no dia 15 de setembro de 2020, através
da plataforma Google Meet, em 1ª chamada às 14:00 horas, com a presença de 2/3 de suas filiadas, em 2ª
chamada às 15:00 horas com a presença de metade e mais uma de suas filiadas e em 3ª e última chamada às
16:00 horas com qualquer número de filiadas, para deliberar e votar na seguinte ordem do dia: I - Prestação de
contas da administração relativa ao exercício social encerrado em31dedezembro de 2019, compreendendo: a)
Relatório da gestão da diretoria executiva; b) balanço do exercício social acompanhado do parecer do conselho
fiscal; c) demonstrativo do resultado do exercício; II - Destinação do resultado do exercício; III - Aprovação do
orçamento para o próximo exercício social; IV - Eleição e posse aos membros do conselho fiscal; V - Fixação
de honorários serem pagos aos membros da diretoria executiva e do conselho fiscal; VI - Quaisquer assuntos
de interesse social excluídos os enumerados no artigo 38 do estatuto. Para efeito de cálculo de quórum, o
número total de Cooperativas filiadas no mês desta convocação é de 11 (onze) Cooperativas aptas a votar.
NOTAS:As filiadas poderão participar e votar a distância da seguinte forma: a) ingressar na plataformaGoogle
Meet, com a utilização do link, que será liberado e enviado através de e-mail 1 (uma) hora antes; b) Será
tolerado um atraso de 30minutos para ingresso na assembleia, período este que ficará disponibilizada a lista
de presença. e) Para votação somente as filiadas presentes na AGO-DIGITAL, poderão votar. Será utilizado
um sistema eletrônico de votaçào on-line, componente integrante na plataforma utilizada pelaAGO-DIGITAL.
d) Os documentos e informações para a AGO DIGITAL 2020, serão disponibilizados previamente conforme
previsào estatutária e nos termos do art. 2º, § 1º da Instrução Normativa do OREI Nº 79, de 14 de abril 2020.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2020.
Margaret Garcia da Cunha - Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAQUARI
AVISO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial 021/2020 (REGISTRO DE PREÇOS)
(Licitação exclusiva às beneficiárias da LC 123/2006)

Objeto: o Registro de Preços, pelo período de 12meses, para aquisições futuras demateriais de limpeza e
higiene, destinados à SecretariaMunicipal deAdministração, conforme especificações técnicas e estimativas
de aquisição constantes no Anexo: I – PLANILHA DE QUANTITATIVOS E ORÇAMENTO. Data: 15 de
setembro de 2020, às 09:00h. Edital e maiores informações, Prefeitura Municipal, Rua Osvaldo Aranha,
1790 ou fone (51)3653 6200, ramal 6246/6247, no horário das 08h às 12h e das 13h30min às 16h30min,
ou e-mail: dep.licitacoes@taquari.rs.gov.br.

ADAIR ALBERTO OLIVEIRA DE SOUZA - Secretário Municipal da Fazenda

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZALTENSE
AVISO DE RETIFICAÇÃO– CRUZALTENSE/RS. Licitação 054/20–Tomada de
Preços 008/20.OEdital para Contratação de empresa especializada para execução
de pavimentação asfáltica em CBUQ, em trecho da Rodovia ERS 483 foi retificado.
Nova Data da Sessão: 16/09/2020, às 09h. LOCAL: Auditório da Prefeitura Municipal.
Av. Pedro Álvares Cabral, 300. Serão tomadas todas as medidas de prevenção ao
Covid. Edital retificado e/ou informações pelo e-mail licitacao@cruzaltense.rs.gov.br,
no site do Município ou pelo telefone (54) 3613 6032. Cruzaltense, RS, 28/08/2020.

Kely José Longo. Prefeito.

Eduardo Silva Mendes
Diretor Geral do Daeb

EDITAL DE LICITAÇÃO

DEPARTAMENTO DE ÁGUA, ARROIOS E ESGOTO DE BAGÉ

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2020

O Daeb (Departamento de Água, Arroios e Esgoto de Bagé ) torna público que, no dia 11/09/2020, sexta-
feira, será realizada a licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, através do site
www.pregaobanrisul.com.br, com início às 10 horas, pelas condições estabelecidas no presente edital e
seus anexos, para ARP – SERVIÇO DE REPAVIMENTAÇÃO . Informações pelo telefone (53) 3240-7800
- Ramal 208/221 ou pelo e-mail: licitacoes@daeb.com.br.

PrefeituraMunicipal de SantoAntônio dasMissões
RETIFICAÇÃO 001/2020 - PREGÃO PRESENCIAL 018/2020

O Município comunica a RETIFICAÇÃO: Cláusula I – DO OBJETO – conforme segue:
Item Quant. Miním. Quant. Máxim. Unidade Descrição do bem
01 30 200 Unid Tubo de concreto, tipo macho-fêmea, seção circular

para águas pluviais 1,00 mt, Classe PA 1.
02 80 400 Unid Tubo de concreto aramado, tipo macho-fêmea,

seção circular para águas pluviais, de 0,80cm.
03 80 300 Unid. Tubo de concreto aramado, tipo macho-fêmea,

seção circular para águas pluviais, de 0,60cm.
03 50 250 Unid Tubo de concreto, tipo macho-fêmea, seção circular

para águas pluviais, de 0,40 cm, Classe PS1.
Permanecendo inalterado o restante do referido edital. Informações: (55) 3367 – 1450, das 08 às 13h,
2a à 6ª feira. Santo Antônio das Missões – RS, 27/08/2020. Puranci Barcelos dos Santos, Prefeito.

TERRA NOVA PARTICIPAÇÕES EIRELI
AtadeDeliberaçãodeReduçãodeCapital 27deAgostode2020.CarlosRobertoPiresPôrto, brasileiro,
natural deSãoSepé/RS, separado judicialmente, engenheiroeletricista, residenteedomiciliadoemPortoAlegre/
RS, naRuaCarvalhoMonteiro n° 252, apto. n° 1701, CEP: 90470-100, inscrito noCPF sob o n° 289.338.000-00,
portador da Cédula de Identidade n° 3015433356, expedido pela SSP/RS, titular da empresa individual de
responsabilidade limitada Terra Nova Participações-Eireli, com sede e domicilio na Rua Carvalho Monteiro n°
252, apto n° 1701, CEP90470-100 na cidade de PortoAlegre/RS, e inscrita no CNPJ sob o n° 16.433.487/0001-
36, e NIRE n° 43600.034114, deliberou a Redução do Capital Social por entender excessivo em relação ao
objeto da sociedade nos termos do artigo 1.082 inciso II, da Lei 10.406/2002 (CCB) passando o capital social
de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para R$ R$50.000,00 (cinqüenta mil reais) reduzindo-se o valor
de R$ 2.950.000,00 (dois milhões novecentos e cinqüenta mil reais). Porto Alegre.RS, 27 de agosto de 2020.
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EXTRAORDINÁRIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO: O Presidente da Assembleia Geral do MBM
Previdência Complementar, no uso de suas atribuições, e em consonância com os dispositivos legais
e estatutários, CONVOCA os associados efetivos que preencham os requisitos do artigo 18 do Estatuto
Social, para a Assembleia-Geral Extraordinária, a realizar-se na sede social – Rua dos Andradas, nº
772 – 10º andar, nesta Capital, no dia 16 de setembro de 2020, quarta-feira, em primeira chamada às
13h00min com a presença de dois (2/3) dos seus membros, às 13h30min em segunda chamada, com a
presença da metade dos seus membros e às 14h00min em terceira e última chamada, com a presença
de qualquer número de seus integrantes, para apreciar e deliberar a seguinte ordem do dia: Pauta Única:
Reforma do Regimento Interno da Assembleia Geral. Porto Alegre, RS, 31 de agosto de 2020. ANGELO
ANTONIO VIEIRA DA SILVA, Presidente da Assembleia Geral MBM Previdência Complementar.

A pandemia do novo corona-
vírus ainda tem muitas pergun-
tas sem respostas. No começo, 
muitos acreditavam que só pes-
soas idosas ou com doenças crô-
nicas poderiam ter a forma mais 
grave da doença. Hoje, a realida-
de se mostra diferente. Pessoas 
jovens e sem nenhuma comorbi-
dade, ou seja, fora do chamado 
grupo de risco, também tiveram 
a covid-19 mais severa e até mes-
mo faleceram.

A intensivista e chefe da UTI 
de covid-19 do Hospital das Clí-
nicas da Faculdade de Medicina 
de Ribeirão Preto (Hcfmrp) da 
Universidade de São Paulo (USP), 
Maria Auxiliadora Martins, diz 
que a forma grave da doença 
acontece mais em pacientes com 
comorbidades, “o que não signi-
fica que pacientes sem fator de 
risco não vão desenvolver” a 
doença. 

A médica admite que o mo-
tivo ainda é desconhecido, mas 
que existem hipóteses, como a 
questão do tipo sanguíneo. “Tem 
estudos mostrando que há uma 
predisposição do paciente tipo A 
ter a forma mais grave, com rela-
ção ao paciente de tipo O.”

Como uma das medidas 
mais efetivas de prevenção ao 
novo coronavírus, o isolamento 
social também pode ter efeito co-
lateral. (Jornal da USP)

Jovens podem 
ter a forma mais 
grave da Covid-19

Sindicato das Indústrias deArtefatos deBorracha noEstado doRioGrande doSul
Rua José Bonifácio, 204 - Cj. 701 - São Leopoldo - RS - CEP 93001-970

Telefone (51) 3590-7733
e-mail: sinborsul@sinborsul.com.br - www.sinborsul.com.br

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
No uso de atribuições previstas no estatuto do SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE ARTEFATOS DE
BORRACHA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, inscrito no CNPJ sob o nº 92.952.290/0001-91, que
representa a categoria econômica da “indústria de artefatos de borracha, indústria de pneumáticos, câmara de
ar para veículos e camelback, e indústria de produtos de borracha, natural ou sintética,” CONVOCO todas as
empresas (associadas ou não) integrantes da categoria econômica da indústria de artefatos de borracha, da
indústria de materiais e reforma de pneumáticos usados de todos os tipos para quaisquer veículos e máquinas,
pela recapagem, recauchutagem ou remoldagem e da indústria de produtos de borracha, natural, sintética ou
regenerada, vulcanizada ou não, localizadas na base territorial do Sindicato, ou seja, em todos os municípios
do Estado do Rio Grande do Sul, para, em ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a ser realizada no
próximo dia 21 de setembro de 2020, na sede da entidade, localizada na cidade de São Leopoldo, na Rua
José Bonifácio, 204, em PRIMEIRACONVOCAÇÃO, às 16:00 horas, ou em SEGUNDA CONVOCAÇÃO, às
16:30 horas, deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA:
1) Promover, ou não, alteração estatutária: a) para fins de modernização; b) para excluir, da categoria econômica
representada, a indústria depneumáticos, câmarasdear e camelback, conformedeterminaçãodoentãoMinistério
do Trabalho e Emprego (DOU nº 169 Seção 1 página 102); c) para desdobramento da categoria econômica
representada (indústria de artefatos de borracha e indústria de produtos de borracha, natural ou sintética) e
especificação dos segmentos (para indústria de artefatos de borracha, da indústria de materiais e reforma de
pneumáticos usados de todos os tipos para quaisquer veículos emáquinas, pela recapagem, recauchutagem ou
remoldagem e da indústria de produtos de borracha, natural, sintética ou regenerada, vulcanizada ou não);

2) Em sendo aprovado o item anterior, apreciar proposta de novo Estatuto com a sua modernização;
desdobramento da categoria e a especificação dos segmentos representados, conforme discriminado no
item anterior e na convocação acima;

3) Providências decorrentes.
São Leopoldo, 31 de agosto de 2020
Gilberto Brocco - Presidente

Jornal do Comércio 3Segunda-feira, 31 de agosto de 20202° Caderno


